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«¡Oh cándida incredulidad de muchas gentes, sin 

juicio analítico ni otra guía del laberinto que su 

deseo de que ocurra lo que les conviene! También 

los optimistas se equivocaron ayer.» 

Sofía Casanova 
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Desde quando a distinção tem sentido, os desenvolvimentos das ciências 

sociais e naturais correram separados por barreiras disciplinares. A meados 

do século passado, o novelista C. P. Snow se queixava, em sua famosa 

conferência em Cambridge (posteriormente editada como livro) sobre as 

«Duas culturas», da incomunicação entre as humanidades e as ciências 

naturais
2
. E como todas as demais disciplinas sociais — ou culturais, como 

dizem os alemães — também o Direito, com seus mecanismos internos, 

objetivos e razões que podem chegar a ser muito distintos e até opostos, 

tem, nesta particular dinâmica de falta de comunicação, sombras que cabe 

denunciar.  

Blindado baixo a clássica mentalidade de «torre de marfim»
3
 e 

protegido por uma tradição de especialistas na qual cada um possui sua 

própria perspectiva fragmentária e muito cerca da omnisciência, quiçá 

pouco se sabe fora dessa «torre», lugar emblemático onde os juristas, 

absolutamente seguros de si mesmos e convencidos de ter mais razão que 

um santo, permanecem encerrados em seus próprios pensamentos, bastião 

que supostamente protegem e ao mesmo proporcionam uma altura para 

garantir visões distantes e evitar possíveis invasões.  

O resultado não deveria surpreender: a «torre» se transformou em 

púlpito. Passando de um excesso a outro como continuamente fazem os 

humanos, a plataforma da sentinela do saber jurídico se transformou em 

cenário de espetáculo: sistemas arbitrários de pensamento vazios de 

qualquer fundamento, técnica ou escrutínio empírico-científico 

minimamente sério – e repleto de interesses acadêmicos setoriais –, como 

se fora a quintessência do complexo, o esclarecedor, o reflexivo; um 

negócio com certa decepção para alguns e com suma satisfação para 

outros. 

                                                 
2
  Nota bene: Snow era um físico e novelista inglês, preocupado pela incomunicação entre os 

acadêmicos que trabalhavam nas humanidades e os que o faziam nas ciências. Se deu conta 

de que estes dois tipos diferentes de “espíritos” apenas se entendiam uns aos outros: os 

“cientistas” não apreciavam suficientemente as grandes obras da tradição artística, enquanto 

que os “humanistas” ignoravam crescentemente as leis científico-naturais mais 

fundamentais. Snow chegou a insinuar uma “terceira cultura” capaz de encurtar distâncias.  

3
  https://pt.wikipedia.org/wiki/Torre_de_marfim 
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A necessidade de criar fabulosas narrativas e desconcertantes teorias 

imaginativas (que flertam com o poético, com a inspiração áulica e que 

complicam tudo para fazer-se interessantes), de organizar-se em castas, de 

estabelecer seus próprios standard de êxito e suas próprias preocupações 

especializadas, e de entreter a fantasia de um mito contínuo de justiça, 

forjaram uma espécie de culto extremadamente inapropriado que induz à 

acomodação e promove uma barreira artificial, fictícia e injustificada entre 

ciência e Direito. Por outra parte, e como corolário desta separação 

aparentemente digna e impermeável, às instituições de ensino se escusa 

manter-se informada sobre temas científicos e os docentes, amantados de 

mistério, não têm que justificar com demasiados detalhes muitas das 

dinâmicas acadêmicas e argumentativas que supostamente se levam a cabo 

em nome do conhecimento, de teorias que só um “jurista” pode entender e 

onde o «faz-de-conta» se tolera e os fatos se ignoram. 

Tampouco existe um entusiasmo notável para tratar das recentes 

demandas (científicas) do presente, porque resulta mais fácil dedicar-se 

apenas a exercer de forenses das ideias de outros autores, à prosaica e 

sossegada tarefa de glosar, explicar e traduzir repetidamente textos, 

discursos e teorias normativamente «corretas» em que os anelos de 

unanimidade acadêmica (e/ou de lealdade disciplinar) superam toda 

motivação para apreciar com realismo maneiras de pensar e atuar 

alternativas. Sobretudo, há os que fogem como da peste de toda inquietude 

teórica que pressuponha o conhecimento (empírico-científico) um pouco 

minucioso de qualquer coisa que ocorra mais além do jogo mental de 

ideias, das especulações e generalizações.  

E não é somente que alguns juristas estejam vacilantes ou em 

desacordo com os detalhes a respeito da magnitude que têm a ciência para 

o Direito. Como todos os seres humanos, esses «deuses da palavra», com 

suas minudências, podem ter por dentro vozes e aspirações muito 

diferentes, às vezes até em conflito entre si. Ademais, não são inocentes, 

estão possuídos de toneladas de intenções, dirigidos para uns fins e 

impedidos para outros, atravessados de linguagem, prejuízos, interesses 

pessoais e ideologia, e preparados para produzir, com suas lógicas 

internas, cérebros de primatas e sabedoria não solicitada, tipos concretos 

de ideias, discursos ou teorias degenerados por um abstracionismo 

extremo, episódicos pactos de significado compartidos com que intentam 

“atar todos los cabos y cuadrar el círculo”. Nos dias que correm, sobra 

dizer, os ventos sopram a favor da «opinologia» e das prioridades 

extraviadas. Ruído e mais ruído! 
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O único inconveniente é que este panorama aguentou bem enquanto as 

informações circulavam com conta-gotas e a investigação científica se 

limitava a poucos indivíduos. Nas últimas décadas as coisas foram 

cambiando, perturbando (por fim!) este equilíbrio milenário do alegórico 

mundo dos juristas. As investigações científicas começaram a estar ao 

alcance de todos e os fluxos de informação sofreram a explosão que todos 

conhecemos. No momento em que as castas já não dão para tanto, que a 

informação começa a cotizar-se seriamente nos círculos acadêmicos, e que 

já não cabe gente dentro da «torre», há que reinventar a interação entre 

conhecimento jurídico e conhecimento científico, e reconhecer, com brutal 

humildade e necessária decência intelectual, que quando se constrói um 

relato/teoria jurídica ou se projeta um ideal jurídico é necessário comprovar 

que a natureza, o significado das ideias e os argumentos descritos sejam 

possíveis, ou se percebam como possíveis, para seres como os sapiens. 

Por que conto tudo isso? Por que de repente trato deste tema, 

insistentemente? Primeiro, porque a maior parte da gente não suporta 

expor-se em matérias controvertidas, inclusive os melhores e mais 

honestos. Segundo, porque este tipo de separação não tem nenhum sítio na 

cabeça de uma pessoa sensata. Sejamos sérios: estamos rodeados de 

sofisticadas teorias, correntes e movimentos filosófico-jurídicos que não 

estão corroboradas por dados empíricos; opiniões, devaneios e racontos 

contados para influir em nosso juízo e expressados sempre, como não, 

com a maior convicção e seriedade. E se descontamos os relatos absurdos 

e as conjecturas muito difíceis de comprovar com o rigor científico 

necessário, ainda assim devemos admitir que estamos tão acostumados e 

influenciados pela profusão e o poder das histórias que na grande maioria 

das vezes as aceitamos tal e como se nos aparece e não nos fazemos mais 

perguntas. Como dizia o clássico aforismo romano de medicina: «El 

veneno no es la sustancia sino la dosis». 

O bastante lamentável é que toda argumentação referente ao que é 

realmente novo na teoria jurídica é algo tão insólito, que somente a prova 

do contrário resultaria relevante. E tudo isso supondo, ainda assim, que há 

alguém aí fora que realmente queira ajudar-nos a compreender algo, pois 

uma apreciável parcela dos autodenominados expertos não somente se 

encontra atada às fronteiras do mercado das modas intelectuais e às 

limitações das «praxes do momento», senão que também se empenha — 

em particular nas chamadas «ciência» ou filosofia jurídica — em construir 

verdadeiras muralhas entorno a sua área de conhecimento e reagir 

iradamente ante a presença de intrusos ou elementos contaminantes, 
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elaborando relatos ou tergiversações que «vendem», que são perfeitos para 

a narrativa e que permitem criar a ilusão de dizer coisas muito profundas, 

mas que não em vão resultam incompreensíveis ou são irrelevantes.  

Admito que nenhuma ideia ou teoria é um completo despropósito 

senão que geralmente surgem com uma certa intenção de melhora e 

progresso. Admito também – e em certo sentido respeito a audácia dos que 

assim atuam - que determinados discursos jurídicos são uma forma 

deveras eficaz para ganhar prestígio acadêmico, vender livros “de 

ocasião”, receber aplausos entusiastas dos mais crédulos, e, desde logo, 

inúmeros convites para proferir palestras. Mas, claro, por múltiples 

motivos alguns discursos, ideias e/ou teorias, além de não servirem para 

fazer avançar discussões originais e significativas, se convertem em 

autênticos buracos negros de consequências não previstas, muitas delas 

negativas e/ou tendenciosas, pontos de vista que são fáceis de justificar, 

mas não necessariamente melhores. Isto sem mencionar que a estupidez 

também se multiplica. 

De mais a mais, a muralha da negação levantada por uma “cultura da 

pureza”, mais ideológica que científica, não somente fomenta um tipo de 

pensamento ou ritual mágico em que a incredulidade recalcitrante resulta 

imune à evidência, senão que também promove a desfaçatez de negar o 

fato de que há umas quantas coisas que temos que entender bem acerca da 

evidência empírica se queremos preservar a superioridade moral de nossos 

argumentos.  

Em ocasiões esse cercado nem sequer alberga nada em seu interior, 

posto que existe uma evidente paisagem teoricamente anfibológica, 

hermeticamente cerrada e cognitivamente hostil à realidade por parte da 

cultura jurídica; uma cultura em que os juristas parecem estar sempre 

imunes a toda argumentação que não se ajuste ao seu intransigente e quase 

místico sistema de crenças. Uma classe de «arte» aprendida muito 

cuidadosamente, bem deliberadamente, construída durante anos de 

condicionamento e «domesticação» (essa constelação de todos os 

prejuízos e ideias preconcebidas que vamos acumulando ao longo da 

existência), e cujo resultado é a incapacidade de ver o que não estão 

acostumados a ver ou que não têm de antemão na cabeça, isto é, de 

recordar, insistir e atentar somente aos fatos que confirmam seus 

respectivos credos e olvidar aqueles que os desafiam. 

Um modelo de cultura, enfim, atravessado por certezas endógenas 

alheias e resistentes às implicações jurídicas da natureza humana. Ali 

crescem, se reproduzem e morrem a diário distintas e muito heterogêneas 
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concepções sobre o que «é», sobre o que «deve ser» e sobre «como» 

entender, interpretar e aplicar o Direito. Cada uma das correntes, cada um 

dos autores, defende seu próprio conceito do jurídico, de interpretação e 

aplicação do Direito, de argumentação jurídica, de racionalidade, de 

justiça, e um longo etcétera.  

Surgem assim as «Escolas», com seus discípulos e mestres (e não 

poucas vezes com seus lacaios e mentores). Não sem razão já se disse – 

com ironia – que a disciplina jurídica é um templo com sacerdotes e 

Bíblias muito distintas e com credos contraditórios: um templo onde os 

sacerdotes elaboram e enunciam suas teorias propondo fórmulas e 

técnicas, conceitos e postulados, critérios e métodos para fazer do Direito 

uma disciplina (ou «ciência») cada vez mais limpa, pura ou 

descontaminada. Um templo em que a identidade e as conjecturas 

triunfam sobre os fatos, em que a miopia do presente se impõe aos 

«fantasmas» da realidade. 

Embora nos últimos tempos se impôs no mundo acadêmico o 

desideratum da concorrência e síntese de ciências (a afamada 

interdisciplinaridade), muito do que se afirma neste campo de cooperação 

entre disciplinas não passa de ser propaganda gremial disfarçada de 

alguma terminologia confusa ou de algum arabesco metodológico 

inecessário. A realidade de sua utilização demonstra que seu uso ainda é 

muito escasso e que quando se efetua muitas vezes se realiza baixo formas 

teóricas limitadas, pelo que é frequente que se restrinja a meras intenções, 

a logros muito por debaixo das possibilidades que suas características 

oferece ou a fórmulas inconsistentes para edificar as ideias mais 

peregrinas. Quero dizer, se trata mais bem de algo que todos falam, mas 

ninguém pratica; que todos elogiam, mas ninguém realiza de forma 

rigorosa.  

E não é distinta a corrente prédica interdisciplinar no âmbito da 

filosofia e da «ciência» do Direito: é simbólica, tacanha e precária ao 

mesmo tempo. Mundos que oferecem a impressão de transcorrer sempre 

em sendas paralelas tocando-se o terreno apenas de maneira pontual e 

fortuita; mundos em que a negação sistemática da convergência de provas 

que aportam, não uma, senão várias disciplinas conjuntamente, passou a 

ser o desporte extraoficial nas filas do Direito. Uma espécie de integração 

restrita (exclusiva ou prioritariamente) ao âmbito das ciências sociais (e/ou 

influenciada por uma larga lista de explicações e «ciências vudus» em 

voga no momento) que acabou transformando-se em um mainstream do 

pensamento jurídico. De fato, no quadro de honra da cegueira jurídica (ou 
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da «vontade de não saber») estão aqueles juristas que, orgulhosos de suas 

improvisações intelectuais, escrevem e fazem proclamas de teorias “que se 

pretende tan novedosas, serias y realistas, pero que en realidad se hallan 

también fatalmente empantanadas en las paradojas del pasado”. (M. 

Bunge) 

Para dizê-lo de um modo brutal e sem paliativos, teorizar sobre o 

comportamento, as capacidades, as limitações e a cultura (esta rede de 

«instintos artificiais») do Homo sapiens depreciando a necessidade de 

levar em consideração os descobrimentos e as contribuições decorrentes 

das ciências adjacentes desde uma perspectiva mais híbrida de 

conhecimentos é um risco que já não podemos permitir-nos, para não 

dizer um desatino. Ou bem optamos por considerar que a «ciência» 

jurídica é um âmbito gnosiológico autocontido que não requer fazer 

explícitos os princípios nem a metodologia da investigação procedente de 

outras disciplinas (uma sorte de reino causal insulado), de modo que não 

nos resta outra saída que a via de uma exploração teórica arbitrária, 

abstrata e especulativa; ou bem consideramos epistemicamente 

irrenunciável a necessidade de encontrar explicações empiricamente 

contrastáveis e consideramos, ademais, que o verdadeiro conhecimento do 

humano consiste em decifrar a rede de conexões causais entre as 

dimensões do natural e do social, do biológico e do cultural, a partir de um 

programa significativamente construtivo, radicalmente interdisciplinar e 

impregnado de responsabilidade. Convém aclarar que “as alternativas se 

excluem”. 

Em retrospectiva, é um tremendo equívoco seguir com as obsessões 

equivocadas, porque a insustentabilidade da incomunicação entre 

conhecimentos a que me referia a princípio parece evidente (ou, no pior dos 

casos, um desafio para o pensamento que tanto o filósofo como o agente do 

direito já não podem mais eludir). Assim que, se buscamos a realidade, 

sejamos realistas, e admitamos de uma vez por todas que todo jurista 

honrado, e que queira propugnar de verdade sua causa (quer dizer, honrado 

também na ação), tem a obrigação intelectual e o dever moral de afrontar as 

grandes questões de seu tempo, reflexionar sobre essas questões com 

enorme e contundente distância crítica, ser mais humilde com e não fiar-se 

demasiado de suas próprias crenças, buscar o conhecimento antes que a 

ignorância deliberada, evitar o autoengano e as associações espúrias que 

fulminam a linha entre realidade e imaginação, entregar-se às evidências, 

intentar perceber que existe uma realidade alternativa, uma possibilidade de 
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que esteja (radicalmente) equivocado, e rechaçar doutrinas, dogmas ou 

valores que só contam com um respaldo empírico direto anedótico.  

A «torre de marfim» do conhecimento é em realidade um cárcere de 

ouro, uma prisão prenhe de indivíduos que contribuem a salvaguardar o 

desconcerto que rodeia o conhecimento jurídico, onde muitos se dedicam a 

cultivar uma refinada vaidade academicista, dedicados a abstrusas 

elucubrações amiúde superlativamente ideológicas e sempre a expensas da 

investigação empírico-científica e/ou da colaboração com as demais 

ciências (sociais e naturais).  

Claro que cada um vive sua verdade de maneira diferente e pode 

pensar ou predicar o que quer (inclusive rechaçar a revisão de suas crenças 

sobre a base da evidência), mas certas posturas começam a ter diferente 

valor por suas consequências práticas, especialmente quando 

determinados juristas não sentem a necessidade de deixar de lado o 

peculiar desdém por outras disciplinas e a absurda pretensão de maior 

legitimidade apesar de não saber quase nada de quase tudo.  

No que nos concerne - e aqui vai um conselho final de cautela 

epistemológica -, direi que não há que ser tão duro e/ou incomplacente 

com esse tipo agonizante de jurista que, invocando desde «el más allá» 

uma laia de inteligência pura e relutando em manter-se ao dia com os 

desenvolvimentos científicos pertinentes, não deixa de recorrer a alguma 

artimanha argumentativa que sirva de vaselina para meter até o fundo 

determinadas ideias e teorias, a todo um conjunto de conjecturas 

elaboradas para dar as explicações mais “verossímeis” que não passam de 

certezas introspectivas, a barreiras ou contorcionismos linguísticos 

injustificados que fragmentam e dissimulam a realidade das coisas, a 

proposições praticamente cósmicas ou a qualquer outro ponto de vista 

esotérico que escraviza todo pensamento em uma forma de conhecimento 

estéril – ou melhor dito, nem ciências sociais nem ciências naturais, senão 

todo o contrário.  

Empenhar-nos em conseguir algo que não está ao alcance de 

determinados indivíduos só serve para provocar frustração e desesperação. 

Os câmbios ocorrem quando são possíveis, não quando quer a vontade (a 

ideia de The 'adjacent possible' posta em circulação por Stuart Kauffman). 

Depois de tudo, e a despeito de que o apedeutismo caprichoso não é uma 

inesperada virtude, «la ignorancia suele engendrar mayor confianza que 

el conocimiento» (Charles Darwin). 

 


